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    Nota do editor


    É curioso pensar que uma das determinações para respaldar a expansão industrial e financeira da cidade de Paris, na segunda metade do século XIX, fosse investir em parques, praças e ruas arborizadas. Afinal, por que aplicar tempo e dinheiro nisso?


    A proposta vinha de ninguém menos que o próprio Napoleão III, cujo desejo era “democratizar o acesso e a distribuição dos jardins por toda a cidade para que esses espaços exercessem uma nova função social”. Segundo o pensamento da época, democratizar o espaço público tornava civilizada a massa de trabalhadores – e, por extensão, inibia convulsões sociais.


    Belle époque dos jardins apresenta a gênese do paisagismo parisiense e sua influên­cia no Brasil da segunda metade do século XIX e início do XX. Além de importante documento histórico, o livro contribui para reinterpretarmos o espaço urbano e sua influência no cotidiano dos cidadãos, o que torna esta publicação do Senac São Paulo interessante não só para arquitetos e urbanistas, mas também para o público em geral.
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    Apresentação


    Giro na bobina do tempo


    Arquiteto com índole de historiador, Guilherme Mazza Dourado vem contribuindo de modo consistente para recuperar uma história pouco conhecida do paisagismo no Brasil.


    Para ficar em alguns exemplos, organizou e assinou o projeto editorial de Visões de paisagem, um panorama do paisagismo contemporâneo no Brasil, em 1997, trabalho pioneiro de mapeamento da produção paisagística brasileira desde o fim dos anos 1960, reunindo mais de meia centena de projetos voltados a diversas escalas de intervenção e de variada autoria. Respondeu ao desafio e enfrentou os riscos de subsidiar a escrita de uma história contemporânea, numa área de atuação profissional, de ensino e de pesquisa, então ainda incipiente.


    Para “desbobinar a película no sentido inverso das filmagens”, procedimento que Marc Bloch identifica no historiador desejoso de captar as mudanças e reconstituir vestígios apagados, Mazza Dourado dedicou-se, anos mais tarde, ao Burle Marx paisagista, focando sua obra desde os anos 1930 até meados dos anos 1960. O lançamento do livro que resultou do seu longo e sério empenho ocorreu há pouco, em 2009 precisamente, sob o título Modernidade verde: jardins de Burle Marx. Foi uma tarefa igualmente delicada – considerando-se a proliferação de estudos e publicações, então já considerável, sobre o artista paisagista – da qual o autor se saiu muito bem, não só porque trouxe informações novas, mas também por ter situado o jardim de Burle Marx numa história mais dilatada do paisagismo.


    Agora vem a público Belle époque dos jardins, fruto da tese de doutorado que defendeu em 2009, sob a orientação de Hugo Segawa, em mais um giro na bobina do tempo. Com sua escrita fluente, quase jornalística, ele nos remete à charneira dos séculos XIX e XX, encaixando outra peça na crônica do nosso paisagismo.


    Não se trata de uma coletânea de ilustrações bem ou mal comentadas, nem de um apanhado de reminiscências para provocar deleite nostálgico, como a expressão belle époque faz supor. É um trabalho de encadeamento de informações, necessário para contextualizar um esquecido protagonista do paisagismo oitocentista no Brasil: Frederico Guilherme de Albuquerque.


    Para chegar a esse ponto do livro, culminante porque nele se encontra a contribuição mais original, o autor remonta às relações entre o Brasil e a França, estreitadas a partir da restauração de 1814.


    Apoiado em autores que historiam a disseminação do verde nas cidades europeias, como Alain Durnerin, Michel Racine, Stéphanie Courtois e, sobretudo, Franco Panzini, faz um apanhado oportuno das ações do “exército de Alphand” (a expressão é de Panzini) na implantação dos passeios, parques e jardins públicos na Paris do Segundo Império. É um recurso duplamente útil, pois, ao mesmo tempo que monta o entrecho necessário para tratar da influência francesa nesse setor, assunto a que se dedicará adiante, disponibiliza informações que, atualmente, são encontráveis apenas em trabalhos editados no exterior.


    Com base, principalmente, nas pesquisas de Sonia Berjman, mas também com aportes de Margarita Montañez, sobre o paisagismo na América do Sul, Mazza Dourado continuará a prestar um serviço ao leitor brasileiro ao colocá-lo a par das realizações dos discípulos diretos ou indiretos de Alphand na Argentina, no Uruguai e, embora de passagem, no Chile. “Fazendo a América”, eis o sugestivo nome do capítulo em que introduz Édouard André, Eugène Courtois, Charles Thays, Joseph Bouvard, Édouard Gauthier, Charles e Louis-Ernest Racine, Georges Dubois, dos quais, com exceção de Bouvard, poucos aqui, mesmo sendo da área, ouviram falar. Não se atém a listá-los; oferece dados biográficos, sua filiação ou formação profissional; apresenta seus feitos.


    Aos franceses no Brasil dedica um capítulo à parte. Empreende de início mais um recuo no tempo, ainda que para apenas pontuar a presença caienense, entre o fim do século XVIII e início do XIX, nas figuras de Michel de Grenouillier, Jacques Sahut e Étienne-Paul Germain. Avança então, gradualmente, mencionando as esporádicas incursões paisagísticas de Grandjean de Montigny e de Pierre Joseph Pézérat no Rio de Janeiro da época de Pedro I.


    Por quase nada ter sido realizado dos projetos de paisagismo idealizados por esses arquitetos franceses, as referências a eles são breves, mas o tratado de comércio com a França, de 1826, dadas as suas consequências, já prepara a ocasião para o autor dedicar-se, mais tarde, a Frederico de Albuquerque. É que o tratado provocou uma verdadeira “avalanche de gentes e produtos”, na capital do império brasileiro, abrindo oportunidades tanto para o comércio de plantas como para a vinda de horticultores e paisagistas franceses.


    Normalmente, o termo avalanche pressupõe anonimato, mas o autor não se detém na manchete do fato. Apresenta nomes de comerciantes de plantas, viveiristas, desenhistas e executores de jardins, respaldado pelas notícias de jornais cariocas e recifenses compiladas por Delso Renault, Gilberto Freyre e José Antônio Gonsalves de Mello. Não poderia deixar de demorar-se em Glaziou no Rio de Janeiro, recorrendo a Carlos Terra, nem em Paul Villon, guiado por vários outros autores, mas também traz à cena nomes menos conhecidos, como os de Júlio Joly e Ambrósio Perret, horticultores que atuaram, respectivamente, em São Paulo e em Pelotas.


    A trama de influências se torna mais complexa ao serem incluídos os intercâmbios indiretos nas nossas relações paisagísticas com os franceses. A “ponte” Rio de Janeiro-Buenos Aires, estabelecida por Paul Villon e Charles Thays, por exemplo, pode ter produzido efeitos na paisagem paulistana pela introdução das tipuanas e dos jacarandás-mimosos. Tais suturas entre fatos e personagens estão constantemente presentes no livro, recompensando o leitor com descobertas.


    Está tudo então preparado para o autor tratar de Frederico de Albuquerque, revelando suas facetas múltiplas, mas articuladas, de horticultor, paisagista e editor. Para tanto se serviu não só das informações que recolheu em livros e jornais, mas também das que lhe vieram pelo acesso ao arquivo da família, disponibilizado pelos bisnetos do biografado.


    A sua atividade editorial foi um dos veios que o nosso autor explorou com particular dedicação. Claramente inspirado na francesa Revue Horticole – Journal d’Horticulture Pratique, Albuquerque publicou, em janeiro de 1876, o primeiro número da Revista de Horticultura – Jornal de Agricultura e Horticultura Prática, que circulou mensalmente até dezembro de 1879. Além de editar, escrevia regularmente no periódico que criara. Dos trechos transcritos da Revista de Horticultura desprendem-se olores francófilos, fomentadores secretos da ambiência deste livro. Guilherme Mazza Dourado levanta o teor das matérias, as seções que compõem a revista, seus incentivadores, seus leitores no exterior e até sua diagramação, para a comprovação decisiva de quão emulada era a fonte original.


    Entre as várias atuações de Frederico de Albuquerque, a mais duradoura foi a de horticultor. Diferentemente do mero comerciante de plantas, interessava-se por botânica e agricultura, gosto que satisfazia com a aquisição de publicações francesas, a ponto de constituir um acervo bibliográfico importante, cujo fragmento (ainda assim, são 101 volumes!) Mazza Dourado localizou na Biblioteca Central da Escola Politécnica da USP.


    Por incursionar também como paisagista, Albuquerque mantinha-se informado em termos de projeto, seja pelos livros (entre os quais figuram manuais raros) que importava da França, seja pelo contato direto com Auguste Glaziou, no tempo em que viveu no Rio de Janeiro. Desse modo, as relações franco-brasileiras não só se fortificavam como se ramificavam eficazmente pelos desenhos de parques e jardins.


    O autor avalia bem a importância dos livros que restaram da biblioteca de Frederico de Albuquerque, atingida por um incêndio: “Representam um caso único, até o momento, de conjunto bibliográfico remanescente de paisagista brasileiro ativo no Segundo Reinado, e que permite identificar não apenas as leituras e as ideias que estavam em circulação aqui, mas também de que modo elas tocaram o universo mental das primeiras gerações de profissionais brasileiros ligados aos jardins e às plantas ornamentais”.


    Informa-nos também que a permuta de espécies vegetais, úteis ou ornamentais, com instituições científicas e viveiristas da França foi prática comum de Albuquerque, desde que formou a primeira estação hortícola no Rio Grande do Sul, sua terra natal, em 1860. Manteve, a partir de então, contatos regulares com a Société Impériale Zoologique d’Acclimatation e com o Muséum d’Histoire Naturelle. Durante a década de 1870, enquanto funcionou a estação que montou no Rio de Janeiro, continuou a trocar informações, plantas e sementes com seus correspondentes franceses.


    O comércio transoceânico, que os descobrimentos propiciaram havia quase quatro séculos, já era rotineiro na época de Albuquerque, apesar das dificuldades em se transportar produtos tão delicados como certas plantas ornamentais que ele enviava ou recebia da França. No entanto, inteira-nos o autor, já se dispunha da caixa Ward, recipiente envidraçado, projetado em 1827 por Nathaniel Bagshaw Ward, para “melhor acondicionar as mudas durante as jornadas pelos mares. Feito para viajar no convés dos navios, dispunha de painéis móveis, abertos para ventilação e regas”.


    Tudo isto nos conta Mazza Dourado, presenteando-nos ainda com a reprodução dos poucos desenhos de projetos paisagísticos deixados por Frederico de Albuquerque.


    Os livros são bons não só pelo que informam objetivamente, mas também pelas associações que despertam no leitor. Há latências abrigadas em muitas das páginas deste bem-vindo lançamento, e as referentes às trocas são especialmente instigantes.


    As trocas envolvem ganhos e perdas e levam a pensar nas simetrias e assimetrias das relações. O intercâmbio de plantas, motivado por sua utilidade, por seu valor estético ou simbólico, se não por veleidade ou exotismo, é algo antigo e bastante disseminado entre culturas e civilizações diversas. Há notícias de que mesmo os imperadores astecas o praticavam, fazendo vir dos territórios dominados, como forma de tributo, plantas e animais típicos, troféus vivos a serem expostos nos parques imperiais.


    Em que pese a posição vantajosa da França comparada à nossa, na belle époque, seria no mínimo anacrônico querer ver nessas relações semelhanças com a espoliação colonial que sofrêramos por séculos. Pelo que nos diz Mazza Dourado, havia equanimidade nas negociações de Albuquerque com seus correspondentes franceses. Informações botânicas, sementes e plantas iam e vinham em meio ao diálogo respeitoso e profícuo entre pares. A questão, porém, não se resolve aí.


    Se for permitida uma analogia com a linguagem, as plantas, como palavras, eram intercambiáveis, mas a sintaxe paisagística era francesa. Ou porque não o tivéssemos, ou porque não o soubéssemos ou não o prezássemos, não pôde se afirmar um modo próprio nosso de agenciar as plantas, nem os canteiros, caminhos e ornamentos, nos jardins. No máximo incluíamos, num texto francês, alguns vocábulos brasileiros. Muitas décadas se passaram até que nos fizéssemos ouvir em matéria de jardins.


    Que nossas chamadas elites eram afrancesadas, e que isso se refletiu também nos seus jardins, não há dúvida. Não passa da constatação de um fato. Mas que diferença faria, para uma avaliação das simetrias e assimetrias nas trocas, caso preferissem jardins japoneses ou mouriscos? Parece antes fundamental o fato de, nos contatos culturais estreitos mantidos com a França durante o século XIX, e particularmente na belle époque, interessarem-se, de novo e tão somente, pelo produto importado em si, isolado de um contexto mais amplo.


    Por mais que houvesse desequilíbrios sociais na Paris de Napoleão III, houve uma distribuição espacialmente equilibrada dos bulevares, parques e jardins públicos pela cidade. A farta difusão desses espaços verdes públicos, além de marcar fortemente a paisagem parisiense, possibilitava o acesso e o uso socialmente amplos, a ponto de caracterizar um modo de vida urbano. Simultaneamente, aqui, as iniciativas de atualização estilística nos poucos espaços verdes públicos não conseguiam suplantar o tom geral que uma sociedade escravocrata impunha também na paisagem das nossas cidades.


    A vida e a atuação profissional de Frederico de Albuquerque transcorreram em meio a essas contradições. Quando iniciou seus intercâmbios com a França, em 1860, havia apenas dez anos que o tráfico de escravos fora proibido por lei, e não chegou a viver uma década depois da extinção oficial da escravidão no Brasil. Deveriam ainda estar frescas na memória coletiva as condições em que eram “acondicionados” os negros nos porões dos navios, sem disporem de caixas Ward.


    Mas as disparidades se esfumam facilmente, a ponto de dificultar a distinção clara dos contornos que separam o regime monárquico escravista do republicano. Tanto é que a belle époque no Brasil recobre ambos os períodos (aliás, no que se refere à belle époque, não foi diferente em Paris). Assim, finda a Monarquia, Glaziou, que era inspetor-geral dos jardins e parques municipais do Rio de Janeiro, durante o reinado de Pedro II, passou a servir ao governo republicano à frente da Diretoria dos Jardins Públicos, Arborização e Florestas da Cidade. Respondeu pelos espaços verdes da capital da República até se aposentar, em 1897, coincidentemente, o ano da morte de Frederico de Albuquerque.


    Nos primeiros tempos da República consumaram-se as reformas urbanas no Rio de Janeiro, comandadas pelo mesmo Pereira Passos que, durante o governo de Pedro II, compusera a Comissão de Melhoramentos daquela cidade. Glaziou já não estava quando Passos governou o Rio de Janeiro, mas Villon, que acompanhara seu conterrâneo nas obras paisagísticas do Império, sim.


    A essas continuidades que permeiam situações supostamente diferentes, ajusta-se a persistência em trasladar da matriz as aparências, ou as peças separadas, nunca o jogo completo.


    A distância parece contribuir para se enxergar hoje, com estranhamento, aquilo que na época seria visto como natural. Mas isso também é mérito de Guilherme Mazza Dourado. Ao retratar com tanta proximidade a belle époque dos jardins no Brasil e ao encarná-la num personagem real, suscita no leitor as mais variadas associações, além de aprazê-lo com notícias sobre aspectos ainda pouco explorados da história do nosso paisagismo.


    Vladimir Bartalini


    Arquiteto e professor associado da FAU/USP

  


  
    Para Hugo Segawa, em comemoração aos vinte anos que trabalhamos juntos, completados em 2009.


    Para Helena Portugal Albuquerque (em memória) e seus filhos Beatriz e Luiz Portugal Albuquerque (em memória), bisnetos de Frederico Guilherme de Albuquerque, pelo importante apoio à realização de nosso estudo.


    Para Murillo Marx, que infelizmente nos deixou antes de ver o livro publicado.
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    Introdução


    Alvorada dos jardins


    Se houve uma presença estrangeira a impulsionar o desenvolvimento da cultura paisagística na América do Sul, foi a circulação de jardineiros e paisagistas franceses pelo continente, entre o século XIX e as duas primeiras décadas do XX. A repercussão internacional da reforma de Paris, que galgou o posto de uma das mais belas capitais verdes da Europa oitocentista, selou definitivamente o prestígio desses profissionais perante as elites de cá. E fez com que eles se tornassem mais requisitados para trabalhar na atualização das feições de várias cidades sul-americanas, executando parques, praças e programas de arborização viária, dirigindo departamentos municipais de áreas verdes, desenhando jardins residenciais e, mesmo, incrementando o comércio continental de plantas ornamentais.


    Este livro trata desse movimento de franceses na Argentina, no Uruguai, no Chile e no Brasil, e das relações que se estabeleceram entre a cultura paisagística francesa e as primeiras gerações de profissionais brasileiros, focalizando a atuação de Frederico Guilherme de Albuquerque. Rastreia-se, aqui, um elenco de técnicos e comerciantes de origem francesa que se fixou nesses países ou para eles se dirigiu em trabalhos ocasionais, urdindo uma trama de informações sobre o trânsito e as ligações diretas e indiretas que surgiram entre horticultores, paisagistas, arquitetos dedicados a jardins, coletores e negociantes de plantas, deixando de fora apenas os naturalistas e os viajantes que não tiveram envolvimento particular com jardins. Destacam-se obras, projetos e iniciativas de comércio vegetal no período que vai dos anos 1820 – década em que Grandjean de Montigny elaborou um plano de reforma para a região do Paço Imperial, no Rio de Janeiro – até 1920, quando Charles Thays desenhou os parques Cerro San Cristóbal e Florestal, em Santiago do Chile. E salientam-se, especialmente, os trabalhos empreendidos durante a belle époque, buscando reconhecer, em relação a eles, similitudes e peculiaridades da atuação de Albuquerque.


    Pretendo, assim, estabelecer uma matriz de interpretação acerca da presença de jardineiros e paisagistas franceses em diversas localidades da América do Sul, fazendo alargar a diminuta bibliografia existente sobre o tema, cujos dois principais livros são Plazas e parques de Buenos Aires: la obra de los paisajistas franceses (1998) e Os jardins no Brasil do século XIX: Glaziou revisitado (2000). O primeiro resulta de uma meticulosa pesquisa da historiadora argentina Sonia Berjman, que localiza e discute, principalmente, o legado francês na capital portenha. O segundo é obra do pesquisador brasileiro Carlos Terra, que aborda os trabalhos centrais do paisagista bretão no Rio de Janeiro. Simultaneamente, busco abrir perspectivas inéditas de leitura, enfocando personagens brasileiros que participaram do alvorecer do paisagismo nacional no século XIX – caso de Frederico Guilherme de Albuquerque, que, apesar de sua intensa trajetória como horticultor, paisagista, escritor, editor e comerciante de plantas, é desconhecido pelos atuais estudiosos dedicados à história do paisagismo brasileiro.


    O livro é uma versão ligeiramente ampliada da minha tese de doutorado, defendida no Programa de Pós-graduação do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo, em março de 2009. Nele, a primeira parte, em três capítulos, contempla a presença francesa. [“Paris em reforma”] abre o estudo, discutindo como, durante a gestão do prefeito Georges-Eugène Haussmann, entre 1853 e 1870, deu-se a transformação verde da capital francesa, e de que modo essa experiência sedimentou um influente produto de exportação cultural e fez dilatar a fama internacional dos paisagistas e horticultores franceses em matéria de reforma e intervenção urbana.


    O capítulo [“Fazendo a América”] mapeia o principal grupo de franceses ativos na Argentina, no Uruguai e no Chile, no período anterior, e no posterior, à reforma de Paris. Nele são verificados não só os vínculos existentes entre esses profissionais, o círculo técnico da capital francesa e outros grupos, mas também os processos que levaram à difusão de novos modelos paisagísticos em terras sul-americanas.


    [“Franceses no Brasil”] é o segmento que relaciona essas questões ao contexto de nosso país. Estabelece um quadro referencial da atividade paisagística francesa em vários pontos do território nacional, sublinhando que não foi um fenômeno de curta duração nem geograficamente restrito à capital imperial. Destaca-se ter, esse conjunto de profissionais, um perfil variado em gênero e grau, abarcando arquitetos, comerciantes de plantas, coletores de vegetação, horticultores e paisagistas, que foram desenhando um movimento peculiar, antes e depois da presença seminal e amplamente conhecida de Auguste François-Marie Glaziou.


    A segunda parte do livro verifica as repercussões da presença e cultura francesas no deslanchar das primeiras gerações de paisagistas brasileiros, analisando a obra do gaúcho Frederico Guilherme de Albuquerque. Essa parte se compõe de dois capítulos. O primeiro, [“Folhas de papel”], versa sobre a atividade editorial de Albuquerque, discutida logo após um breve retrospecto da fase central de sua trajetória profissional – de 1874, ano em que ingressou na seção de botânica do Museu Nacional e, paralelamente, montou seu estabelecimento hortícola no Rio de Janeiro, até 1892, quando se afastou da direção do Jardim da Luz, em São Paulo, e retornou à capital da iniciante República. Esse capítulo explica as relações profissionais que existiram entre Glaziou e Albuquerque e, sobretudo, as referências francesas no trabalho jornalístico do horticultor gaúcho, que idealizou e esteve à frente do primeiro mensário brasileiro voltado às plantas ornamentais e jardins – a Revista de Horticultura – Jornal de Agricultura e Horticultura Prática –, impresso entre janeiro de 1876 e dezembro de 1879.


    O segundo, [“Plantas viageiras”], aborda outra face importante do trabalho de Frederico Guilherme de Albuquerque – a introdução, a difusão e o comércio de vegetação ornamental exótica no Brasil. Nele se estuda como, a partir de algumas ligações mantidas com entidades, colecionadores e viveiristas franceses, se formou a coleção do profissional de Rio Grande. Ao mesmo tempo, identifica-se o repertório de espécies incomuns que, entre 1874 e 1879, ele comercializou em sua estação hortícola, no Rio de Janeiro. Desse modo, foi montado um quebra-cabeça que ajuda a entender alguns dos caminhos percorridos por várias espécies estrangeiras até figurar em nossos jardins e paisagens. Ao tratar das plantas, buscou-se precisar e atualizar os nomes científicos, mediante a consultoria do botânico Allan Carlos Pscheidt. Quando isso não foi possível, optou-se por manter as designações botânicas ou populares utilizadas na época.


    Ao longo da pesquisa e na fase de escrita deste trabalho, tive múltiplos auxílios de vários amigos, professores, profissionais e instituições, para os quais deixo meus sinceros agradecimentos. Em meio a eles, gostaria de mencionar: Adriana Irigoyen, Bia Hetzel, Carlos Eduardo de Castro Leal, Carlos Lemos, Carlos Roberto Monteiro de Andrade (Mancha), Carlos Terra, Celso Ohno, Denise Yamashiro, Francisco Tomasco de Albuquerque, Hamilton Arantes Bernardino (Seção de Arquivo da Superintendência de Obras Viárias da Prefeitura Municipal de São Paulo), Helena Quintana, Juliana Bueno, Luiz Antônio Ferraz Matthes, Maria Theodora da Câmara Falcão Barbosa (Tió), Mario Henrique Simão D’Agostino (Maique), Marta Irigoyen, Murillo Marx, Peter Musson, Renata Piazzalunga, Renato Salgado, Sandra Leão Barros, Sérgio Ricardo Unterkircher (Siurb-Prefeitura Municipal de São Paulo), Telma de Barros Correia, Valéria de Oliveira (Biblioteca da EESC-USP), Vladimir Bartalini.


    Queria destinar agradecimentos especiais à equipe da Biblioteca do Instituto Agronômico de Campinas, nas pessoas de Luisa Helena Pompeu de Camargo Tisselli, Vangri Camargo, Lígia Luisa Barbosa Bolognini e Thamiris Horácio Alves, que foram extremamente atenciosas durante as várias seções de leitura da Revista de Horticultura que realizei em sua instituição; aos fotógrafos Andrés Otero e Marcos Cimardi, que documentaram cuidadosamente algumas partes dessa publicação; a Charles Thays IV e Sonia Berjman que, a partir de Buenos Aires, gentilmente franquearam a reprodução de projetos de Charles Thays e Édouard André; aos meus pais João Lima Dourado e Carmen Dente Mazza Dourado, que acompanharam vivamente a elaboração deste trabalho; à equipe da Editora Senac São Paulo, particularmente Marcus Vinicius Barili Alves, Isabel Alexandre e Luiz Guasco, que materializaram a edição impressa desta obra, em 2011.


    Gostaria de reiterar meus agradecimentos à orientação de Hugo Segawa, a Helena Portugal Albuquerque (em memória) e aos seus filhos Beatriz e Luiz Portugal Albuquerque (em memória), que, além de possibilitar o acesso aos guardados de seu bisavô, me proporcionaram encontros semanais estimulantes.
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    Movimento de paisagistas franceses
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    Paris em reforma


    
      “Entre todos os melhoramentos realizados em Paris desde o início do Segundo Império, não há outros que mereçam mais elogios e a mais sincera admiração do que aqueles empreendidos pela Seção de Promenades et Plantations de Paris […] nenhuma cidade hoje pode ser comparada a Paris por seus jardins, seus parques elegantes, sua rica vegetação e sua flora encantadora. Da pedreira, dos seixos e do arenito que era, Paris transforma-se num buquê.”


      César Daly, 1863.

    


    Poucas cidades europeias da segunda metade do século XIX foram tão influentes na difusão de um modelo de ambiente urbano integrado a espaços verdes quanto a Paris do Segundo Império. Entre 1853 e 1870, a capital francesa foi transformada de cima a baixo por uma ambiciosa reforma, comandada pelo prefeito Georges-Eugène Haussmann (1809-1891) e respaldada pelo imperador Napoleão III (1808-1873). Visando dar retaguarda à expansão industrial e financeira da cidade, a intervenção pôs em marcha um programa de melhorias urbanas, numa escala sem precedentes na história de Paris. Em linhas gerais, ela consistiu na atualização da infraestrutura de água, esgoto e energia elétrica, na regularização e ampliação da malha viária, na valorização do centro monumental e teve, como um de seus pontos altos, a implementação de um conjunto metropolitano de parques, praças e ruas arborizadas (Cars & Pinon, 1991).
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      Dois exemplos de boulevards arborizados durante o Segundo Império: Avenue des Champs Élysées e Boulevard des Capucines.


      Créditos: X. Phot.; e postal A. B. Paris. Coleção Guilherme Mazza Dourado (GMD).


    


    Em pouco mais de uma década e meia, Paris despontou aos olhos da nação e do mundo como experiência ímpar de realização qualitativa e quantitativa de espaços verdes públicos. Naqueles anos, a cidade somou mais de 1.800 ha de jardins públicos e nada menos do que 82 mil árvores passaram a emoldurar ruas e boulevards recém-abertos (Surand, 1991, p. 242; Limido, 2002, p. 105).


    Civilizar as massas


    Por que empreender tal expansão verde na capital francesa? Segundo Haussmann, a gênese dessa iniciativa provinha da determinação de Napoleão III de democratizar o acesso e a distribuição dos jardins por toda a cidade para que esses espaços exercessem uma nova função social. Em suas memórias, o prefeito menciona que, desde o início dos trabalhos, o imperador fizera recomendações expressas nesse sentido. Napoleão III estava convicto de que Paris necessitava reter o exemplo social dos parques de Londres, que ele conhecera de perto na época de seu exílio nessa cidade. Haussmann afirmava que,


    
      durante sua longa estada na Inglaterra, o imperador ficara abalado com o contraste entre a boa manutenção dos squares de Londres e o estado sórdido que apresentavam as habitações imundas onde viviam as famílias operárias […] Assim recomendou-me não deixar passar nenhuma ocasião para realizar o maior número possível de squares, em todos os bairros de Paris, a fim de oferecer com abundância, como se fazia em Londres, lugares de descanso e recreação para todas as famílias, para todas as crianças ricas e pobres (apud Panzini 1993, p. 221).

    


    Por trás dessa atitude de Napoleão III, havia uma mentalidade que considerava a difusão de jardins públicos capaz de civilizar a massa de trabalhadores e inibir as convulsões sociais. Mas tal mentalidade não emergiu propriamente naqueles anos. Desde o século XVIII, ganhava força na Europa o aprimoramento coletivo impulsionado pela vivência em espaços verdes ou pelo cultivo de plantas. Na Inglaterra setecentista, a classe trabalhadora foi estimulada a ver na jardinagem uma ocupação edificante para o tempo livre, por conduzir à autoestima, elevar a moral e afirmar a dignidade. Assim, a cultura dos jardins entre os pobres passou a ser associada à conquista de distinção e polidez (Thomas, 1989, p. 279). Na Alemanha de fins do século XVIII, o filósofo Karl Gottlob Schelle tratou de sublinhar que o estágio de avanço de um povo era diretamente proporcional ao seu apego pelos jardins públicos. Em seu livro A arte de passear, apontava que “a falta de passeios organizados de forma apropriada, que sentimos muitas vezes de forma aguda, poderia se explicar pelo fato de que nos encontramos num grau muito baixo de cultura, que não faria sentir essa necessidade” (Schelle, 2001, pp. 50-51).


    Educar o comportamento da massa urbana era uma motivação central – mas não a única – que inspirava e direcionava a experiência parisiense. A implementação de ambientes verdes visava atender aos anseios de uma classe alta, que vinha assimilando o gosto pelas amenidades da vida ao ar livre. Enriquecida e orgulhosa de si, a burguesia industrial e financeira estava ávida por dispor de mais cenários para reproduzir comportamentos que foram característicos da aristocracia, como os passeios a cavalo em meio às árvores, as conversas e os encontros nos parques, o jogo de se fazer ver e ser visto, a exibição de trajes elegantes, o desfile em carruagens.
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      Novos comportamentos da burguesia parisiense: passeios – sobre rodas ou a cavalo – na Allée des Acacias, no Bois de Bologne.


      Créditos: Postais do final do século XIX. Coleção GMD.


    


    Salubridade e embelezamento


    O reconhecimento das árvores como recurso a serviço da salubridade urbana foi também um motivo que pesou para que o Estado francês levasse adiante seu programa verde. No início da segunda metade do século XIX, o emprego de vegetação de porte prosseguia recomendado para favorecer a circulação do ar, a dissipação de eflúvios nocivos e o dessecamento do solo, de modo a combater lugares pútridos onde, segundo as teorias dos miasmas, formavam-se as doenças. Havia, até mesmo, indicações precisas de quais espécies botânicas se mostravam mais adequadas para esse fim. Desde o século anterior, Jean-Baptiste Banau e François Turben sugeriam que plátanos (Platanus orientalis L.), choupos (Populus alba L. e P. nigra L.), olmos (Ulmus campestris var. latifolia (Mill.) Aiton) e bétulas (Betula alba var. pendula (Roth) Aiton), e árvores com copas horizontais ajudavam na movimentação das camadas de ar mais próximas do solo, afastando os miasmas (apud Corbin, 1987, p. 128).


    Entre sanitaristas e engenheiros, essa visão a respeito do papel das árvores era ainda mais reconhecida do que a teoria sobre a importância das espécies na absorção de gás carbônico e produção de oxigênio. Seria apenas no apagar das luzes do século XIX que esse conhecimento prevaleceria sobre aquele, embora desde o século XVIII os trabalhos de Joseph Priestley (1733-1804), Jan Ingenhausz (1730-1799), e Antoine-Laurent de Lavoisier (1743-1794) já houvessem decifrado os processos físicos que, de fato, tornavam as árvores organismos importantes na renovação do ar.


    O embelezamento urbano foi outro motor importante a justificar e conduzir os trabalhos de ajardinamento da capital. De modo geral, a perspectiva de valorização estética da cidade, especialmente de seu centro, vinha sendo reiterada pelo imperador desde dezembro de 1850. Em seu discurso nesse ano, Napoleão III sinalizava claramente suas intenções transformadoras: “Paris é o coração da França, coloquemos todos nossos esforços para embelezar esta grande cidade, para melhorar o destino de seus habitantes” (apud Pinon, 1991, p. 52). Bem mais que um ato isolado, essa disposição reatava com uma arte de melhoramentos urbanos, cujas origens remontavam a dois séculos. Símbolo distintivo de civilização urbana, o embellissement public despontou no pensamento urbano francês a partir do século XVII. Ganhou força como expressão material e ideológica do Absolutismo. E fomentou a propagação de jardins em Paris.


    Espaços precursores


    A capital francesa conheceu longa tradição de ambientes verdes em seu tecido urbano e em seus arredores, confirmada, também, pelo aumento de termos para denominá-los, pelo menos desde o século XVII. Era o caso das palavras allée, mail, promenade, cours, pré, boulevard, além das mais antigas jardin, parc e bois.


    Os três primeiros nomes figuravam em verbetes específicos no Dictionnaire historique d’architecture, de Antoine-Chrysostome Quatremère de Quincy (1755-1849), editado em 1832. No espaço urbano, allée indicava uma alameda margeada de árvores. Mas o historiador e secretário da Académie des Beaux-Arts de Paris Quatremère de Quincy discorria que o termo, proveniente da arte dos jardins, possuía outras acepções:


    
      Referente à jardinagem, allée compreende um caminho aberto para passeio num jardim, quer disposto entre linhas de árvores, quer em meio à relva ou parterres. Existem allées simples e allées duplas. As simples não têm mais do que duas linhas de árvores; as duplas, quatro. Nesse caso, faz-se a distinção delas com os nomes maîtresse allée e contre-allée (Quatremère de Quincy, vol. 1, 2003, p. 31).

    


    Mail designava o espaço sombreado, com árvores, para a prática do palle maille, antigo jogo que usava bola e martelo de madeira. Segundo Quatrèmere de Quincy, consistia numa área retangular, delimitada por renques de árvores que se prolongavam de 3 m a 400 m de extensão por 4 m ou 5 m de largura (Quatrèmere de Quincy, vol. 2, 2003, p. 83). Mas era a promenade que merecia comentários mais extensos do historiador. O termo definia, genericamente, o local por onde se passeava em meio ao verde. Jardins palacianos abertos à população originavam promenades publiques. Quatrèmere de Quincy prescrevia uma série de cuidados ao planejá-las e citava a experiência parisiense:


    
      A boa distribuição de uma promenade publique demanda um grande plano, composto de grandes partes. Nesse plano, as árvores devem ser regularmente plantadas, de modo que a folhagem delas produza um tal sombreamento que não deixe o sol entrar em ponto algum. Faça aleias direitas, largas, cômodas e em grande quantidade, de maneira que os frequentadores tenham liberdade de escolher onde se encontrar ou evitar um encontro. As aleias em linha reta são o caráter essencial da promenade publique; conceba quantas necessitar, mas independentemente de outras razões, o importante é que reine a boa ordem em semelhantes pontos, evitando-se assim que tortuosos atalhos e maciços sinuosos venham emprestar seus rodeios aos encontros que se afastam da decência […]


      A cidade de Paris, que reúne mais célebres promenades publiques que outras cidades, deve-as aos grandes jardins que acompanhavam os maiores de seus palácios. Em sua origem, esses jardins não foram destinados à reunião pública, mas se tornaram próprios para esse uso, a ponto de que podemos citá-los como verdadeiros modelos desse gênero. […]


      A cidade de Paris oferece ainda um outro gênero de promenade publique, denominado Champs-Élysées, onde, sobre vastos espaços, a multidão encontra sombra fresca, aleias espaçosas, grandes espaços descobertos para todo tipo de jogos e exercícios, caminhos onde cavalos e veículos circulam, e toda sorte de locais de descanso ou diversão (Quatrèmere de Quincy, vol. 2, 2003, pp. 314-315).

    


    Pré definia um campo verdejante, próximo às muralhas ou às margens do rio Sena, usado para feiras, jogos e recreio da população. Cours provinha da palavra italiana corso e nominava uma via ou conjunto de vias arborizadas, com a função específica de servir para a nobreza passear de carruagem. Originado do termo alemão Bollwerk, que significa “muralha”, boulevard designava inicialmente os passeios arborizados dispostos sobre as fortificações (Panzini, 1993, pp. 43-44).


    
Cours e boulevards



    O século XVII foi pródigo na multiplicação dos cours e boulevards na cidade. Investigando como se deu o nascimento dos cours, Henry Sauval registra que se trata de “uma nova palavra e uma nova coisa inventada por Maria dei Medici (1573-1642). Até a Regência, não se conhecia na França outro meio de passear nos jardins senão a pé. Mas, nesse período, Paris assimila de Florença a moda de passear em carruagens nas horas mais frescas da tarde” (apud Panzini, 1993, p. 49).


    O Cours de la Reine foi o primeiro representante dessa família de recintos verdes instituída por Maria dei Medici. Criado por volta de 1616, próximo ao Sena, no lado oeste do palácio das Tulherias, era um ambiente murado que continha três alamedas de olmos, dispostas paralelamente e articuladas em sua porção central por um espaço circular, que funcionava como ponto culminante do desfile de carruagens. Pouco tempo depois, o Cours Saint-Antoine demarcou uma alameda solene de acesso à capital, desde a porta de Saint-Antoine. Interligando o bosque de Vincennes às Tulherias, o Cours Vincennes foi uma das obras majestosas preparadas para o casamento de Luís XIV, em 1660. O Grand Cours (futuro Champs Élysées) foi outra aleia cerimonial, feita em 1670, partindo do lado oeste do palácio real (Panzini, 1993, pp. 48-54; Segawa, 1996, pp. 39-40).


    
      [image: ]

      Vista do Cours de la Reine, em Paris.


      Créditos: Gravura em metal de P. Aveline, século XVIII. Bibliothèque Nationale, Paris.


    


    A moda dos passeios em carruagem sob as copas das árvores impulsionou também o aparecimento de um tipo de espaço verde que, dali em diante, tornou-se marca registrada de Paris. Tratava-se do boulevard, alameda plantada sobre os baluartes, já em processo de desativação no reinado de Luís XIV (1638-1715). A conversão das muralhas no setor à direita do rio Sena materializou-se com os decretos reais de 1670, 1671 e 1684, que disciplinaram a implantação de passeios arborizados com olmos, inicialmente no trecho leste-norte, entre as portas de Saint-Antoine e de Saint-Martin, e depois na porção norte-oeste, até a porta de Saint-Honoré, incluindo a construção de várias rampas de acesso para os veículos. Assim, “as novas vias tripartidas, flanqueadas de olmos, estendem o modelo do Cours de la Reine a Paris inteira: um sistema de passeios públicos, em forma anular, destinado a servir a cidade toda”, observa Panzini (1993, p. 53). Mas esse processo que multiplicou os boulevards não ficou restrito ao lado norte de Paris. A partir da década de 1760, já era possível constatar alamedas propagando-se nos terrenos das muralhas na margem esquerda do Sena, fechando, sobre os antigos limites da capital, um cinturão verde completo. Na mesma época, o sucesso desses espaços chegou a tal ponto, que, para minimizar acidentes e confusões, houve necessidade de fixar-se um regulamento de trânsito. Disciplinou-se que a alameda central ficaria reservada ao fluxo de carruagens, enquanto as duas alamedas laterais seriam destinadas a pedestres. Proibiu-se terminantemente o estacionamento de carruagens e também a circulação de veículos de carga (Panzini, 1993, pp. 51-53).
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